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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
IMPETRAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
INTEMPESTIVIDADE DA APELAÇÃO. TRÂNSITO EM 
JULGADO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. NÃO 
CONHECIMENTO DO WRIT. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus impetrado em substituição a recurso 
próprio, visando à reabertura do prazo para interposição de 
apelação criminal intempestiva em condenação por estupro de 
vulnerável (art. 217-A do CP).
2. A defesa sustentou a ocorrência de constrangimento ilegal 
decorrente do reconhecimento do trânsito em julgado da 
sentença, após a apelação intempestiva, argumentando a "perda 
de uma chance" de iniciar o duplo grau de jurisdição.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser admitido como substitutivo de recurso próprio 
diante da intempestividade da apelação criminal e se há 
flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem de 
ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, conforme entendimento pacificado pelo STJ e 
STF, salvo em casos de flagrante ilegalidade ou evidente 
constrangimento ilegal.
5. A jurisprudência consolidada do STJ impede o uso do habeas 
corpus para revisar decisões transitadas em julgado ou para 
substituir recursos cabíveis, a fim de evitar o desvirtuamento do 
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instrumento constitucional.
6. A análise de ofício exige demonstração de flagrante 
ilegalidade ou manifesta injustiça, o que não ocorreu no caso 
concreto, uma vez que a apelação foi intempestiva e o trânsito 
em julgado foi corretamente certificado.
7. A alegação de "perda de uma chance" não encontra amparo 
jurídico, tendo em vista que a legislação processual penal exige 
o respeito ao prazo recursal, sob pena de estabilização dos 
efeitos da sentença condenatória.
8. Não se verifica qualquer ato judicial ilegal ou abusivo que 
justifique a concessão da ordem de ofício, nos termos dos arts. 
647 e 654, § 2º, do CPP.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental desprovido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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instrumento constitucional.
6. A análise de ofício exige demonstração de flagrante 
ilegalidade ou manifesta injustiça, o que não ocorreu no caso 
concreto, uma vez que a apelação foi intempestiva e o trânsito 
em julgado foi corretamente certificado.
7. A alegação de "perda de uma chance" não encontra amparo 
jurídico, tendo em vista que a legislação processual penal exige 
o respeito ao prazo recursal, sob pena de estabilização dos 
efeitos da sentença condenatória.
8. Não se verifica qualquer ato judicial ilegal ou abusivo que 
justifique a concessão da ordem de ofício, nos termos dos arts. 
647 e 654, § 2º, do CPP.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental desprovido.

 
 

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 91).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 91-93): 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

Agravo Regimental. Decisão monocrática. Não conhecimento do 
Habeas Corpus. Writ utilizado como sucedâneo recursal. 
Impossibilidade. Não há qualquer fato novo capaz de alterar a 
decisão monocrática. Recurso não provido.

O paciente foi condenado, com trânsito em julgado, pela prática do 
crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP).
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Após a prolação da sentença condenatória de primeira instância, a 
defesa interpôs apelação intempestiva, razão pela qual o Magistrado 
de primeira instância atestou o trânsito em julgado e determinou a 
expedição de mandado de prisão para início do cumprimento da pena.

A defesa alega, em síntese, que o paciente está sofrendo 
constrangimento ilegal, pois ao ter sua apelação apresentada 
intempestivamente, ocorreu a "perda de uma chance" de iniciar o 
duplo grau de jurisdição e ter o seu caso examinado pelo Tribunal.

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja reestabelecido o 
prazo recursal para que a defesa apresente as razões recursais.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:  

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024). 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024). 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:  

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023). 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
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abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024, 
uma vez que o recurso foi efetivamente apresentado fora do prazo, 
não existindo qualquer constrangimento ilegal decorrente da 
certificação do trânsito em julgado e expedição de mandado de prisão.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CONHECIMENTO. HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de 
habeas corpus, impetrado em substituição a recurso próprio, visando 
afastar o desvalor das consequências do crime e a exclusão da 
reparação civil fixada em condenação por homicídio triplamente 
qualificado.

2. A paciente foi condenada à pena de 18 anos de reclusão e ao 
pagamento de R$ 10.000,00 a título de reparação civil, após apelação 
que redimensionou a pena inicial de 17 anos e 6 meses. II. QUESTÃO 
EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus 
pode ser conhecido quando impetrado em substituição a recurso 
próprio, e se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão da 
ordem de ofício.

4. Outra questão é a validade da fixação de valor mínimo indenizatório 
por dano moral em casos de violência doméstica, sem especificação 
da quantia, desde que haja pedido expresso. Também se discute se 
há elemento concreto a justificar o desvalor das consequências do 
crime. III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O habeas corpus não foi conhecido por ser substitutivo de recurso 
próprio, conforme entendimento pacificado no STJ e STF, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade, o que não se verificou no caso.

6. A jurisprudência do STJ permite a fixação de valor mínimo 
indenizatório por dano moral em casos de violência doméstica, desde 
que haja pedido expresso, ainda que não especificada a quantia.

7. In casu, há a presença de elemento concreto que, indubitavelmente, 
destoa dos desdobramentos ordinários do tipo penal, qual seja o abalo 
psicológico sofrido pela prole da vítima - necessidade de tratamento 
psicológico e carência de recursos para tanto - , conforme assinalado 
pela Corte originária. Além disso, a morte da vítima causou a 
desestruturação do núcleo familiar. Isso porque o filho mais novo, o 
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qual era adotado, diante da ausência da mãe adotiva precisou retornar 
a sua família originária. IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. Não cabe habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. É possível 
a fixação de valor mínimo indenizatório por dano moral em casos de 
violência doméstica, desde que haja pedido expresso, ainda que não 
especificada a quantia.".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º; CP, art. 121, § 2°, 
I, IV e VI. Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 535.063/SP, Rel. 
Min. Sebastião Reis Junior, Terceira Seção, julgado em 10/6/2020; 
STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira Turma, 
julgado em 27/3/2020; STJ, REsp 1.643.051/MS, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 28/2/2018.

(AgRg no HC n. 925.908/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 4/12/2024, DJe de 11/12/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE SOCIAL (APREENSÃO DE CONSIDERÁVEL 
QUANTIDADE DE DROGA) EM CUMRPIMENTO DE MANDADO DE 
BUSCA E APREENSÃO EM DECORRÊNCIA DE PRÉVIA 
INVESTIGAÇÃO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de 
um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante 
deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que 
a decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e 
vazias sobre a gravidade do crime. Precedentes do STF e STJ.

3. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal, para 
garantia da ordem pública em razão da periculosidade social do 
paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas do fato segundo 
consta dos autos, em decorrência de busca e apreensão deferida em 
prévia investigação, foram apreendidos com o paciente, no momento 
do flagrante, aproximadamente 600g de maconha, além de dinheiro e 
petrechos do tráfico.

4. As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais como 
primariedade, bons antecedentes e ocupação lícita, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
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pública.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 955.197/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/12/2024, DJe de 9/12/2024.) 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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